
RECLAMAÇÃO Nº 48629 - RJ (2025/0030795-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECLAMANTE : CLAUDIA DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADA : CARINE FERREIRA DA SILVA - RJ109970
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : TIM S A
ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR - SP039768

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  HIPÓTESES  DE

CABIMENTO.  AUSÊNCIA. ALEGADO  DESCUMPRIMENTO  PELO  TRIBUNAL  ESTADUAL.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA.

1. De acordo com o art.  187 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, para preservar a

competência  do  Tribunal  ou  garantir  a  autoridade  de  suas  decisões,  caberá  reclamação  da  parte

interessada.

2.  O art.  988,  I  e II,  do  CPC/15 reproduziu o dispositivo regimental  e acresceu,  ainda,  a garantia da

observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de

incidente de assunção de competência.

3.  Não  se  constata  a  existência  de  decisão  desta  Corte  proferida  em  benefício  da  reclamante  cuja

autoridade esteja sendo desrespeitada, tampouco usurpação de competência.

4. A reclamação é via excepcional e não pode ser utilizada como sucedâneo de recurso cabível na origem.

5. Pedido não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Daniela  Teixeira,  Luís  Carlos Gambogi  (Desembargador
Convocado do TJMG), Nancy Andrighi,  Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECLAMANTE : CLAUDIA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADA : CARINE FERREIRA DA SILVA - RJ109970
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : TIM S A 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR - SP039768

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE

JUSTIÇA.  HIPÓTESES  DE  CABIMENTO.  AUSÊNCIA. ALEGADO

DESCUMPRIMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. INADEQUAÇÃO

DA VIA ELEITA. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA.

1. De acordo com o art. 187 do Regimento Interno do Superior Tribunal

de Justiça,  para preservar  a  competência  do Tribunal  ou garantir  a

autoridade de suas decisões, caberá reclamação da parte interessada.

2. O art. 988, I e II, do  CPC/15 reproduziu o dispositivo regimental e

acresceu, ainda, a garantia da observância de acórdão proferido em

julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de

incidente de assunção de competência.

3. Não se constata a existência de decisão desta Corte proferida em

benefício  da  reclamante  cuja  autoridade  esteja  sendo

desrespeitada, tampouco usurpação de competência.

4.  A  reclamação  é  via  excepcional  e  não  pode  ser  utilizada  como

sucedâneo de recurso cabível na origem.

5. Pedido não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de reclamação proposta por CLAUDIA DO NASCIMENTO SILVA

(CLAUDIA)  contra  acórdão proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado do  Rio  de

Janeiro.

Para  tanto,  sustenta  a  possibilidade  de  interposição  de  recurso  ordinário

contra decisão denegatória de segurança proferida por Tribunal de Justiça e Tribunal

Regional  Federal,  para aplicar,  no caso dos autos,  o princípio da fungibilidade para

receber sua apelação como recurso ordinário.

Documento eletrônico VDA57430565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/06/2026 12:16:42
Código de Controle do Documento: e2d6bbe0-0513-4eed-b530-05551f98526f



A autoridade reclamada prestou informações (e-STJ, fls. 80/100).

Ouvido o Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-

Geral da Justiça, Dr. ANTONIO CARLOS ALPINO BIGONHA, manifestou-se pelo não

conhecimento da reclamação (e-STJ, fls. 105/108).

É o relatório.

VOTO

De acordo com o art.  187 do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de

Justiça, para preservar a competência do Tribunal ou garantir  a autoridade de suas

decisões, caberá reclamação da parte interessada.

Com a entrada em vigor do NCPC, o art. 988 reproduziu nos incisos I e II o

dispositivo regimental. Acresceu, ainda, a garantia da observância de acórdão proferido

em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de

assunção de competência.

Do exame dos autos não se constata a existência de decisão desta Corte

proferida em benefício de CLAUDIA cuja autoridade esteja sendo desrespeitada, de

modo a autorizar o processamento da presente reclamação a fim de garanti-la.

A respeito da usurpação da competência, o Tribunal de Justiça do Estado do

Rio de Janeiro  agiu nos exatos limites de sua jurisdição sem nenhuma invasão ao

âmbito de atuação desta Corte.

Tampouco  verifica-se  que  houve  pronunciamento,  pelo  TJRJ,  sobre

tese firmada em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente

de assunção de competência.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  DESCABIMENTO  DA
RECLAMAÇÃO  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL  OU  PARA
PRESERVAR  JURISPRUDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interno  interposto  por  Mundial  Comércio  de  Livros  Birigui
Ltda.  contra  decisão  que  extinguiu  reclamação  constitucional  sem
resolução  de  mérito,  por  inadequação  da  via  eleita  e  ausência  de
interesse processual. A parte agravante alegou que a reclamação foi
apresentada  para  garantir  a  autoridade  das  decisões  do  STJ,
especialmente a aplicação da Súmula  410/STJ, em razão de decisão
proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível e Comercial de Salvador/BA, e do
acórdão da Ministra  Nancy Andrighi  no EDcl  no AgInt  no AREsp n.
2.515.242/BA.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) determinar se a reclamação constitucional poderia ser utilizada para
preservar a jurisprudência do STJ, especificamente quanto à aplicação
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da  Súmula  410/STJ;  e  (ii)  avaliar  se  a  via  eleita  é  adequada  para
impugnar decisões de órgão do próprio Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  reclamação  constitucional,  nos  termos  do  art.  105,  I,  "f",  da
Constituição  Federal  e  do  art.  988  do  CPC/2015, destina-se  a
preservar a competência do tribunal ou garantir a autoridade de suas
decisões,  desde  que  haja  descumprimento  ou  cumprimento  em
desacordo  com  decisão  proferida  pelo  STJ  em  caso  concreto,
envolvendo  as  mesmas  partes.  Não  se  presta  a  preservar  a
jurisprudência do STJ, ainda que consolidada em súmula ou recurso
repetitivo.
4. A utilização da reclamação constitucional como sucedâneo recursal
ou como instrumento para adequar julgados à jurisprudência do STJ é
expressamente  vedada pela  jurisprudência  consolidada desta  Corte,
que  entende  que  tal  medida  ultrapassa  os  limites  da  finalidade  do
instituto.
5. A reclamação constitucional não é cabível para impugnar decisões
proferidas  por  órgão  do  próprio  STJ,  conforme  reiterado  pela
jurisprudência  desta  Corte.  A  decisão  agravada  corretamente
reconheceu  a  inadequação  da  via  eleita  e  a  ausência  de  interesse
processual,  já  que  não  houve  demonstração  de  usurpação  de
competência ou descumprimento de decisão do STJ por outro órgão.
6.  O  fundamento  da  decisão  agravada  está  em  consonância  com
precedentes do STJ, que não admitem o manejo de reclamação para
preservar jurisprudência ou para revisar decisões do próprio Tribunal,
reiterando  a  natureza  excepcional  e  restrita  da  reclamação
constitucional.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt  na  Rcl  n.  48.352/BA, relator  Ministro  CARLOS  CINI
MARCHIONATTI (Desembargador Convocado TJRS), Segunda Seção,
julgado em 18/2/2025, DJEN de 21/2/2025)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NA  RECLAMAÇÃO.
DESOBEDIÊNCIA DA AUTORIDADE DE DECISÃO PROFERIDA POR
ESTA CORTE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO VERIFICADA.
PETIÇÃO  INICIAL  INDEFERIDA.  RECLAMAÇÃO  EXTINTA  SEM
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
UNIPESSOAL.
1. Para que a reclamação constitucional seja admitida, é imprescindível
que se  caracterize,  de  modo objetivo,  a  usurpação de competência
deste Tribunal ou ofensa direta à decisão aqui proferida, circunstâncias
não evidenciadas nos autos.
2.  Consoante  a  jurisprudência  dominante  do  STJ,  é  incabível  o
ajuizamento de reclamação como sucedâneo recursal a fim de adequar
o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, mesmo que consolidada
em Súmula ou em recurso especial repetitivo.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  na  Rcl  n.  46.931/DF, relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
Segunda Seção, DJe de 3/6/2024)

AGRAVO  REGIMENTAL  NA  RECLAMAÇÃO  NÃO  CONHECIDA.
UTILIZAÇÃO  DO  RECLAMO  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE  SUPERIOR.  HIPÓTESE  NÃO  CONTEMPLADA  NO
ART.  988  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -  CPC.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme art.  105, I,  f  da Constituição Federal  -  CF, compete ao
Superior Tribunal de Justiça - STJ processar e julgar originalmente a
reclamação  para  a  preservação  de  sua  competência  e  garantia  da
autoridade de suas decisões. Em observância ao referido dispositivo
constitucional, o Regimento Interno do STJ prevê, em seu art. 187, que
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"para preservar a competência do Tribunal,  garantir  a autoridade de
suas decisões e a observância de julgamento proferido em incidente de
assunção de competência, caberá reclamação da parte interessada ou
do Ministério Público desde que, na primeira hipótese, haja esgotado a
instância ordinária".
No caso em análise, o reclamante se insurge contra recebimento da
denúncia utilizando a reclamação como sucedâneo recursal, o que é
inadmissível. Precedentes.
2.  A  reclamação,  nos  moldes  propostos,  objetiva  preservar
jurisprudência desta Corte Superior, hipótese não contemplada no art.
988 do CPC. "A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o
jurisdicionado  de  decisões  judiciais  que  não  tenham  seguido  o
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta
em enunciado de súmula deste Tribunal" (AgRg na Rcl n. 41.479/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de
29/3/2021.)
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl n.  45.848/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
Terceira Seção, DJe de 4/9/2023)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECLAMAÇÃO.
PEDIDO  AJUIZADO  COM  FUNDAMENTO  EM  ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR QUE, EM SEU CONTEÚDO, TERIA SIDO
DESRESPEITADO  POR  JULGADO  DO  TRIBUNAL  ESTADUAL.  A
RECLAMAÇÃO DIRIGIDA AO STJ NÃO SE PRESTA A PROTEGER O
JURISDICIONADO  DE  DECISÕES  JUDICIAIS  QUE  NÃO  TENHAM
SEGUIDO  O  POSICIONAMENTO  MAJORITÁRIO  DA
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  OU  TESE  POSTA  EM
ENUNCIADO  DE  SÚMULA  DESTE  TRIBUNAL.  PROVIMENTO
NEGADO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  o  entendimento  de  que  "a
Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República,
bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 (redação
da  Lei  n.  13.256/2016),  constitui  ação  destinada  à  preservação  da
competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (inciso  I),  a  garantir  a
autoridade de suas decisões (inciso II)  e  à observância de acórdão
proferido  em  julgamento  de  incidente  de  resolução  de  demandas
repetitivas ou de incidente de assunção de competência (inciso IV e §
4º)" (AgInt na Rcl  40.414/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, DJe de 20/10/2021).
2. A reclamação dirigida a este Tribunal "não se presta a proteger o
jurisdicionado  de  decisões  judiciais  que  não  tenham  seguido  o
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta
em enunciado de Súmula deste Tribunal"  (AgRg na Rcl  41.479/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de
29/3/2021).
3.  O  instrumento  não  é  útil  sequer  "para  adequar  as  decisões
reclamadas aos julgados do STJ proferidos em recursos repetitivos"
(AgInt  na  Rcl  41.859/SP, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Primeira
Seção, DJe de 9/11/2021).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  na  Rcl  n.  43.541/RJ, relator  Ministro  PAULO  SÉRGIO
DOMINGUES, Primeira Seção, DJe de 22/6/2023)

Na espécie, no mandado de segurança foi aplicado o enunciado  11.9.2.1 do

Aviso  17/2023 e contra a referida decisão foi interposto recurso de apelação, o que
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caracterizou  o  erro  grosseiro,  impeditivo  da  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade,

conforme entendimento das Súmulas 203 e 640/STF (e-STJ, fls. 84/85).

Portanto, a presente reclamação é manifestamente inadmissível.

Nessas condições, com base no art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do

Superior  Tribunal  de  Justiça, NÃO CONHEÇO DO PEDIDO formulado  na  presente

reclamação.

Por  oportuno,  previno  à  parte  que  a  interposição  de  recurso  contra  esta

decisão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º ou 1.026, §

2º, ambos no CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO 

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CLAUDIA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADA : CARINE FERREIRA DA SILVA - RJ109970
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : TIM S A 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR - SP039768

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A  SEGUNDA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
10/06/2026 a  16/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Antonio  Carlos  Ferreira  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 16 de junho de 2026
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